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ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO  –  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL,
DADA  SUA  MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.
IRRESIGNAÇÃO  VIA  O  PRESENTE  AGRAVO.
PROVIMENTO  NEGADO.  DECISÃO  ACERTADA.
DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
PROCESSUAL.

–  Não há  que se falar  em modificação da decisão
monocrática  recorrida,  no  momento  em que  negou
seguimento  a  um  recurso  manifestadamente
inadmissível, nos termos do art. 557, caput, de nosso
Código de Processo Civil,  valendo-se,  inclusive,  de
uma faculdade, imposta por um mandamento/Codex
legal, atribuída ao Relator de um recurso.

– O banco recorrente, desrespeitando o princípio da
dialeticidade  recursal,  não  indicou  expressamente,
não combateu os fundamentos da decisão recorrida,
o que levou à negativa de seguimento de seu apelo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao
agravo interno, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
110.

Trata-se de agravo interno interposto pelo Banco Itauleasing –
S/A em face da decisão monocrática, de fls. 90-91, que negou seguimento a
sua apelação cível,  por  ser  manifestadamente inadmissível,  ante a  notória



ofensa ao princípio da dialeticidade recursal, nos termos, portanto, do art. 557,
caput, do CPC. 

Através do presente processo, José Carlos da Silva promoveu
ação declaratória c/c indenização por danos materiais  contra o banco,  ora
agravante,  requerendo,  enfim,  para  que  fossem  declaradas  nulas  as
obrigações acessórias decorrentes do contrato de financiamento que celebrou
com o banco, contrato que teve suas cláusulas declaradas nulas, na ação de
repetição de indébito promovida no 3º Juizado Especial Cível da Comarca da
Capital/PB. 

Às fls. 52-53, o pedido foi julgado procedente, condenando o
banco,  ora  agravante,  a  título  de  repetição  de  indébito,  no  importe  de
R$8.875,34  (oito  mil,  oitocentos  e  setenta  e  cinco  reais  e  trinta  e  quatro
centavos),  isso  referente  aos  juros  cobrados  das  obrigações  acessórias
incluídas e diluídas no contrato de financiamento, alvo daquela outra ação.

O banco apelou (fls. 55 e ss), ocorrendo de não ter se insurgido
especificamente  sobre  quais  as  obrigações  indigna-se,  limitando-se  a
discorrer, de forma genérica, acerca da teoria geral dos contratos, do Código
de Defesa do Consumidor e de algumas taxas comumente discutidas nos
processos desse tipo, quais sejam, de revisões contratuais.

Às  fls.  90-91,  em  comunhão  com  o  Ministério  Público,  foi
proferida decisão monocrática negando seguimento ao apelo do banco, dada
à ofensa ao princípio da dialeticidade recursal,  já que não especificou sua
irresignação.

O banco ora se insurge, pugnando, enfim, pelo provimento do
presente agravo interno, a fim de ver modificada a decisão monocrática que
negou seguimento a sua apelação cível.

Eis o relatório. 

VOTO. DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz.

Não há que se falar em modificação da decisão monocrática de
fls.  90-91,  no  momento  em  que  negou  seguimento  a  um  recurso
manifestadamente  inadmissível,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  de  nosso
Código de Processo Civil, valendo-se, inclusive, de uma faculdade, imposta
por um mandamento/Codex legal, atribuída ao Relator de um recurso.

O fato é que a instituição bancária, ora recorrente, foi, primeiro,
condenada em uma ação revisional de contrato, no 3º Juizado Especial Cível
da  Comarca  da  Capital/PB,  sendo  que,  por  conta  disso,  também  foi
condenada na presente ação, esta quanto às cláusulas acessórias daquele
contrato, cláusulas que foram, portanto, anuladas.

Ocorre que o banco, no recurso de apelação que se insurgiu
em face dessa última sentença, recurso que teve negado seu seguimento,
ponto ora em questão, limitou-se a falar acerca da teoria geral do contrato, do
Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  de  algumas  taxas  discutidas  em
processos  desse  tipo  (de  Revisão  Contratual),  sem  especificar  quais  as



cláusulas em discussão, como bem disse o Ministério Público, em seu parecer
de fls. 86-88.

Quer dizer, o fato é que o banco, desrespeitando o princípio da
dialeticidade  recursal,  não  indicou  expressamente,  não  combateu  os
fundamentos da decisão recorrida, o que levou à negativa de seguimento de
seu apelo.

Vejamos o que diz a jurisprudência.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  GENÉRICO.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.
Não pode ser conhecido o agravo de instrumento que não
ataca  os  fundamentos  do  despacho  agravado,
impugnando-o de forma genérica, em total desacordo com
o  princípio  da  dialeticidade.  Agravo  de  instrumento  não
conhecido.

(TST  -  AIRR:  1724320125040661   ,  Relator:  José  Maria
Quadros  de  Alencar,  Data  de  Julgamento:  11/06/2014,  1ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 13/06/2014)
(GRIFOS NOSSOS)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 
1. É deficiente a argumentação da parte que não guarda
correlação  com  o  decidido  nos  autos,  deixando  de
impugnar a fundamentação do julgado. Súmulas n. 283 e
284 do STF.
2. Agravo regimental desprovido. 
(STJ - AgRg no AREsp: 202438 DF 2012/0148898-0, Relator:
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de Julgamento:
03/04/2014, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
10/04/2014)
(GRIFOS NOSSOS)

De modo que, acertada encontra-se a decisão monocrática de
fls. 94-107, que negou seguimento ao recurso de apelação cível interposto
pela instituição bancária recorrente, dada sua manifesta inadmissibilidade.

Pelo  exposto,  não  tendo  qualquer  fundamento  esse  último
recurso adentrado pela parte sucumbente,  inexistindo, ainda, qualquer fato
novo que venha a alterar o panorama, a realidade dos presentes autos, outra
saída  não  resta  a  essa  Colenda  Terceira  Câmara  Cível,  desse  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, a não ser, NEGAR PROVIMENTO
AO  PRESENTE  AGRAVO  INTERNO,  mantendo,  na  íntegra,  a  decisão
hostilizada.

É como voto.



Presidiu  a  Sessão  de  Julgamento  o  Exmo.  Sr.  Des.  José
Aurélio da Cruz.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (Relator), o Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles, Juiz Convocado para
substituir a a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr.
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Villar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  


